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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Praça Mal Deodoro, 55 - CEP 90010-908 - Porto Alegre - RS - www.tjrs.jus.br


PROVIMENTO Nº 51/2022

Processo nº 8.2022.0010/003455-4

ÁREA REGISTRAL.

AGENDA 2030/ONU: ODS 16.6 - Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis.

 

Altera o artigo 19 da Consolidação Normativa Notarial e Registral.

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais,
 
 
CONSIDERANDO as atuais atribuições dos Serviços Notariais e de Registro, que sempre devem prezar pela segurança, com

formas eficazes e céleres para o atendimento aos princípios que os norteiam;
 
CONSIDERANDO a importância de tornar uniforme a recepção de títulos pelo sistema eproc e demais centrais ou

meios eletrônicos nas serventias registrais, para maior eficiência e segurança do serviço prestado; e
 
CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral da Justiça orientar, fiscalizar e regulamentar os procedimentos nos

Serviços Notariais e de Registro,
 
PROVÊ:
 
Art. 1º - Fica alterado o artigo 19 da CNNR, passando a viger com a seguinte redação:
 

Art.19 - Todas as comunicações oficiais e intimações aos Notários e Registradores serão efetuadas por meio do correio eletrônico do Tribunal de Justiça do
Estado, malote digital, centrais eletrônicas compartilhadas ou através do sistema eproc.
§1º - É obrigatório o acesso à caixa de correio eletrônico oficial, malote digital, sistema eproc e centrais eletrônicas compartilhadas, uma vez ao dia, quando
da abertura do expediente da serventia.
§2º - Os títulos que ingressarem pela caixa de correio eletrônico oficial, malote digital, sistema eproc e centrais eletrônicas compartilhadas deverão ser
protocolados sempre no início do expediente da serventia, com sua devida qualificação no prazo legal.
§3º - Para a correta qualificação dos documentos recebidos pelas serventias via sistema eproc, o título deverá ser devidamente formalizado e encaminhado
pela unidade judicial, seja por documento específico por esta expedido, ou através de decisão com efeito de título determinado expressamente pelo juízo,
desde que contenha os requisitos necessários para a prática do ato, compreendida a necessária indicação dos eventos específicos do processo que integram o
título judicial.
§4º - A rogação/instância poderá ser feita diretamente na Serventia correspondente pela parte interessada em momento diverso do disposto no parágrafo 2º.

 
Art. 2º - Este provimento entrará em vigor no primeiro dia útil seguinte à data de sua disponibilização no Diário da Justiça

Eletrônico.
 

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

 
Porto Alegre, data registrada no sistema.

 
DESEMBARGADOR GIOVANNI CONTI,

Corregedor-Geral da Justiça.
 

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 05/12/2022, às 13:49, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.
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